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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ****/202*
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante adiante assinado, no uso de suas atribuições, e o MUNICÍPIO DE **********/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº ***, com sede no ***, neste ato representado por seu(sua) Prefeito(a) Municipal, o(a) Sr(a). **********, e pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação, o(a) Sr(a). **********, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, a teor do disposto no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA pelas razões e fundamentos abaixo delineados;
Cláusula 1ª – O presente compromisso é assumido com o objetivo de assegurar as condições necessárias ao pagamento do piso salarial nacional do magistério aos professores efetivos e temporários da rede municipal de ensino de ********, nos termos dos arts. 206, incisos V e VIII, da Constituição Federal e dos arts. 3º, inciso VII, e 67, caput e III, da Lei Federal n.º 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), da Lei Federal n.º 11.738/2008, da Lei Federal n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020 (Lei do novo Fundeb) e das Portarias MEC nº 67, de 4 de fevereiro de 2022, nº 17, de 16 de janeiro de 2023 e nº 61, de 31 de janeiro de 2024.
Cláusula 2ª – O COMPROMISSÁRIO(A), a fim garantir o cumprimento da Cláusula 1ª e consoante informações apresentadas ao Ministério Público, deverá:

a)  Assegurar aos professores efetivos e temporários da rede municipal de ensino de ********, tanto aos que cumprem carga horária de 40 horas semanais, quanto aos que cumprem 30 horas semanais (proporcionalmente), o pagamento do piso salarial nacional do magistério público (Lei Federal n.º 11.738/2008) referente aos anos de 2022, 2023 e 2024; 

b) O piso salarial dos(as) professores(as) da rede municipal de ensino de ******** será reajustado nos termos da Portaria MEC n.º 61, de 31 de janeiro de 2024, perfazendo a quantia de R$ 4.580,57 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos) para os que cumprem a jornada de 40 horas semanais, e de R$ 3.435,42 (três mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos) para a jornada de 30 horas semanais, sendo devido desde o mês de janeiro do corrente ano. 

c) A atualização a que se refere o parágrafo anterior ocorrerá já na folha de pagamento do mês de ******** de 2024, conforme os valores estabelecidos na tabela vencimental anexa, que fica fazendo parte integrante do presente ajuste;

d) O pagamento retroativo das diferenças salariais decorrentes do piso do magistério em relação aos meses de janeiro a dezembro de 2023, nos termos da Portaria MEC nº 17, de 16 de janeiro de 2023, será feito em 12 parcelas mensais, com a devida correção monetária, iniciando-se na folha de pagamento do mês de ******** de 2024, conforme o cronograma constante do plano de pagamento em anexo.
e) A base de cálculo a ser considerada para efeito do piso consiste no vencimento básico, excluídas as gratificações e outras vantagens de natureza pessoal, não podendo a atualização do piso ser paga a título de complemento salarial.

Cláusula 3ª – Para comprovação do cumprimento do objeto do presente compromisso, o MUNICÍPIO de ******** encaminhará à **ª Promotoria de Justiça de ********, até o dia ** de ******** de 2024, documentos aptos a demonstrá-lo.
Cláusula 4ª – O COMPROMISSÁRIO adequará o seu Plano Plurianual de Ações (PPA) de 20**-20** e Lei de Diretrizes Orçamentárias aos termos do presente compromisso, observado o disposto nas alíneas “c” e “d” do parágrafo único do artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990).

§ 1º – O COMPROMISSÁRIO deverá promover as demais adequações, especialmente para viabilização dos recursos necessários à implementação das medidas previstas neste compromisso, que poderão ser obtidos junto ao orçamento destinado à Secretaria Municipal de Educação, através do remanejamento dos recursos constantes do orçamento em execução, que poderão ser alocados de áreas não prioritárias e/ou, se necessário, por intermédio da abertura de créditos orçamentários suplementares ou outro meio legal cabível, conforme disposto no artigo 43, parágrafo 1º da Lei nº 4.320/64, na Lei Orçamentária Municipal e Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 2º – Os recursos orçamentários necessários para a execução das ações previstas neste compromisso serão contemplados nas leis orçamentárias dos exercícios subsequentes, evitando que as ações previstas sofram solução de continuidade.

Cláusula 5ª – O cumprimento das obrigações ajustadas não dispensa os compromitentes de satisfazer quaisquer outras exigências previstas na legislação, tampouco de cumprir qualquer imposição de ordem administrativa que diga com a implementação do piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública do Município de ********, nos termos de Lei Federal n.º 11.738/08.
Cláusula 6ª – Caso não sejam cumpridas as obrigações no prazo acima estipulado, ao COMPROMISSÁRIO e ao seu representante legal, sem prejuízo da responsabilidade civil e administrativa, será aplicada, sob a modalidade de responsabilidade solidária, multa cominatória diária no valor de R$ ******** (********  reais), corrigida monetariamente até o efetivo cumprimento das obrigações acordadas no presente compromisso, a ser revertida ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Cláusula 7ª – A multa acima estipulada incidirá em caso de total ou parcial inadimplência de qualquer das cláusulas fixadas, independentemente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, estando o COMPROMISSÁRIO e seu representante legal constituídos em mora com o simples vencimento dos prazos fixados, ressalvados eventuais atrasos ou causas de descumprimento imputáveis a terceiros.

Cláusula 8ª – Fica expressamente autorizado ao Ministério Público do Estado do Ceará, por meio do presente instrumento, independentemente de qualquer outra formalidade, ajuizar perante o juízo competente, se entender necessário, pedido de homologação judicial do presente compromisso.

Cláusula 9ª – Com a assinatura deste termo e até o prazo final do cumprimento das obrigações aqui avençadas, compromete-se o MINISTÉRIO PÚBLICO a não adotar qualquer medida judicial, de natureza coletiva ou individual, de cunho civil, contra o COMPROMISSÁRIO e seu representante legal, ressalvada a hipótese de descumprimento das obrigações e dos prazos fixados.

Cláusula 10 – Fica ciente o COMPROMISSÁRIO de que este Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, valendo como título executivo extrajudicial, na forma do art. 211, da Lei nº 8.069/90, art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 e do art. 784, XII, do Código de Processo Civil, ou título executivo judicial, desde que homologado, na forma prevista na cláusula 8ª.

Elegem, as partes, o Foro da Comarca de ********** para dirimir dúvidas e questionamentos sobre o presente Termo.

E assim, por estarem justas e acordadas, as Partes firmam o presente Termo de Ajustamento de Conduta, em ** laudas numeradas, passado em ** vias de igual teor e forma, por todos assinados.
**********, *** de ******** de 202*
**********
Promotor(a) de Justiça

**********
Prefeito(a) Municipal de **********/CE

**********
Secretário(a) Municipal de Educação
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********** 
ENDEREÇO - CEP: ********** – **********-CE

E-mail: **********@mpce.mp.br
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